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Ativo Nota 2012 2011
Circulante

Caixa e equivalente de caixa 6 899 379
Contas a receber 7 17.185 2.198
Imóveis a comercializar 8 11.455 9.764
Comissão de venda a apropriar 536 138
Outros – 1

30.075 12.480
Não circulante

Contas a receber 7 6.048 12.410
Comissão de venda a apropriar 45 550
Imobilizado 21 –

6.114 12.960
36.189 25.440

passivo Nota 2012 2011
Circulante

Fornecedores 2.191 23
Contas a pagar por aquisição de imóveis 9 – 4.385
Outros passivos 177 76
Contribuições diferidas 1.156 80

3.524 4.564
Não circulante
Impostos diferidos 10 406 901

406 901
patrimônio líquido

Capital social 11 15.758 6.434
Adiantamento para futuro aumento de capital 8.506 9.324
Reserva legal 189 –
Reserva de lucros 7.806 4.217

32.259 19.975
36.189 25.440

dEmoNStrAÇÕES do rESUltAdo Em milhares de reais
Nota 2012 2011

Receita liquida de vendas 12 12.010 17.602
Custo dos produtos vendidos 12 (7.256) (11.336)

lucro bruto 4.754 6.266
Despesas gerais e administrativas 13 (634) (1.361)
Outras receitas (despesas) 13 (2) 2

(636) (1.359)
lucro operacional 4.118 4.907

Receita financeiras, líquidas 44 76
lucro antes do ir e da contribuição social 4.162 4.983
Imposto de renda e contribuição social

Corrente (118) (120)
Diferido (266) (449)

lucro líquido do exercício 3.778 4.414
Quantidade de ações/quotas em circulação 15.758.124 6.433.699
lucro básico por ação/quota 0,00024 0,00069

bAlANÇoS pAtrimoNiAiS Em 31 dE dEZEmbro Em milhares de reais dEmoNStrAÇÕES doS FlUXoS dE CAiXA - Em milhares de reais
2012 2011

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício antes do IR e da contribuição social 4.162 4.983

Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
Baixa de imobilizado – 339
Depreciação 2 –
Impostos diferidos 315 532

4.479 5.854
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber (8.625) (14.608)
Estoques (1.691) 8.362
Outros ativos 108 (649)
Contas a pagar por aquisição de imóveis (4.385) (4.177)
Outros passivos 2.270 92

(7.844) (5.126)
Imposto de renda e contribuição social pagos (119) (120)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (7.963) (5.246)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de bens do ativo imobilizado (23) (99)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (23) (99)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Adiantamento para futuro aumento de capital 8.506 5.613
Caixa líquido gerados nas atividades de financiamento 8.506 5.613
Aumento líquido de caixa e equiavelente de caixa 520 268
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 379 111
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 899 379
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 520 268

dEmoNStrAÇÕES dAS mUtAÇÕES do pAtrimÔNio lÍQUido - Em milhares de reais

Capital
social

Adiantamento
para futuro

aumento de capital
reserva

legal
reserva

de lucros
lucros

acumulados total
Saldos em 31 de dezembro de 2010 6.434 3.711 – – (197) 9.948
Adiantamento para futuro aumento de capital – 5.613 – – – 5.613
Lucro líquido do exercício – – – – 4.414 4.414
Saldos em 31 de dezembro de 2011 6.434 9.324 – – 4.217 19.975
Adiantamento para futuro aumento de capital – 8.506 – – – 8.506
Integralização de capital 9.324 (9.324) – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 3.778 3.778
Constituição de reserva legal – – 189 – (189) –
Transferência para reserva de lucros – – – 7.806 (7.806) –
Saldos em 31 de dezembro de 2012 15.758 8.506 189 7.806 – 32.259

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

NotAS EXpliCAtiVAS dA AdmiNiStrAÇão àS dEmoNStrAÇÕES FiNANCEirAS Em 31 dE dEZEmbro dE 2012 - Em milhares de reais

1. Contexto operacional: A NS Empreendimentos Imobiliários Noroeste I SPE S.A.
(“Companhia”) foi constituída em 21 de agosto de 2009 com o propósito específico de
planejar, promover, desenvolver e entregar um empreendimento imobiliário para fins re-
sidenciais nos imóveis situados na cidade de Brasília, Distrito Federal na Projeção G da
Superquadra Noroeste 108, SQNW 108 do Setor de Habitações Coletivas. A Compa-
nhia é uma sociedade anônima, estabelecida e domiciliada no Brasil, com sede em
Brasília - DF. Em fevereiro de 2011 a Companhia efetuou o lançamento do empreendi-
mento Bossa Nova Concept Residence, com 96 unidades e com previsão de conclusão
prevista para janeiro de 2014. 2. Apresentação das demonstrações financeiras e
principais políticas contábeis: 2.1. Apresentação das demonstrações financeiras.
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadasnoBrasil,emitidaspeloComitêdePronunciamentosContábeis (“CPCs”),apro-
vados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As presentes demonstrações fi-
nanceiras foram aprovadas pela administração da Companhia em 28 de março de 2013.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contá-
beis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Compa-
nhianoprocessodeaplicaçãodaspolíticascontábeisdaCompanhia.Aquelasáreasque
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações finan-
ceiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2. resumo das principais políticas contábeis.
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como
base de valor e ativos financeiros disponíveis para venda mensurados ao valor justo
contra o resultado do exercício.A Companhia atua no Brasil e usa o Real como “moeda
funcional” e moeda de apresentação das demonstrações financeiras e, adicionalmente,
não realiza operações em moeda estrangeira.2.3.Caixa e equivalentes de caixa.Cai-
xa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos
de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, ou menos,
e com risco insignificante de mudança de valor.2.4. Ativos financeiros. 2.4.1. Classifi-
cação.Considerandoas transaçõeseoperaçõesdaCompanhia,seusativosfinanceiros
são classificados sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do
resultado e empréstimos e recebíveis.A classificação depende da finalidade para a qual
os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de
seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. (a) Ativos financeiros mensurados
ao valor justo por meio do resultado.Os ativos financeiros mensurados ao valor justo
por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação ativa e frequente.
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações em seu valor justo são apresentados
na demonstração do resultado, no período em que ocorrem. (b) recebíveis. Incluem-se
nessa categoria os recebíveis que são ativos financeiros não derivativos com pagamen-
tos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo.São incluídos como ativo
circulante todos aqueles com prazo de vencimento inferior a 12 meses após a data do
balanço; caso contrário, estes são classificados como ativos não circulantes. Os recebí-
veisdaCompanhiacompreendemascontasa receberdeclientesecaixaeequivalentes
de caixa. Os recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da
taxade jurosefetiva.2.4.2.reconhecimento,mensuraçãoecompensaçãode instru-
mentos financeiros.As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reco-
nhecidas na data de negociação - data na qual a Companhia se compromete a comprar
ou vender o ativo. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demons-
tração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber
fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste
último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os ris-
cos e os benefícios da propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo
através do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo.Os recebí-
veis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros.
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros
mensurados ao valor justo através do resultado são apresentados na demonstração do
resultado em “Resultado operacional” no período em que ocorrem. Ativos e passivos fi-
nanceirossãocompensadoseovalor líquidoé reportadonobalançopatrimonial quando
há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma in-
tenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultane-
amente.2.4.3. Impairment de ativos financeiros.A Companhia avalia no final de cada
períododorelatórioseháevidênciaobjetivadequeoativofinanceiroouogrupodeativos
financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e
os prejuízos (perdas) de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento
inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos fi-
nanceiros que pode ser estimado de maneira confiável.O montante da perda é mensu-
rada como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de
caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorri-
dos), descontadosà taxade jurosemvigor original dos ativos financeiros.Assim,quando
aplicável, o valor contábil do ativo é reduzido e o valor da perda é reconhecido na de-
monstraçãodoresultado.Se,numperíodosubsequente,ovalordaperdapor impairment
diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu
após o impairment ser reconhecido, a reversão da perda por impairment reconhecida
anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. No caso específico do
contas a receber de clientes, a administração considera que a existência de atrasos no
contas a receber de unidades em construção com alienação fiduciária, face a garantia
existenteeàscondiçõesatuaisdemercado,não representaevidênciaobjetivade impair-
ment. 2.5. Contas a receber. A comercialização das unidades é efetuada, substancial-
mente, durante a fases de lançamento e construção do empreendimento. As contas a
receber de clientes são constituídas aplicando-se o percentual de evolução da obra
(POC) sobre a receita das unidades vendidas, ajustada segundo as condições dos con-
tratosdevenda,sendoassimdeterminadoomontantedas receitasacumuladasaserem
reconhecidas, sobre o qual deduz-se as parcelas recebidas. As contas a receber de
clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensura-
das pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros.Nas vendas a
prazo de unidades concluídas, o resultado é apropriado no momento em que a venda é
efetivada, independentemente do prazo de recebimento do valor contratual. Quando
concluída a construção, incidirá sobre o contas a receber juros e variação monetária, os
quais serão apropriados ao resultado financeiro quando auferidos, obedecendo ao regi-
me de competência de exercícios.Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou
menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão
apresentadas no ativo não circulante.2.6. imóveis a comercializar. A parcela em esto-
que corresponde ao custo incorrido no estágio atual de construção das unidades ainda
não comercializadas.O custo compreende terrenos, materiais, mão de obra (própria ou
contratada de terceiros) e outros custos de construção relacionados. O custo dos terre-
nosestádemonstradoaocustodeaquisição,acrescidodoseventuaisencargosfinancei-
ros gerados pelo seu correspondente contas a pagar.2.7. imobilizado.Os gastos incor-
ridos e diretamente relacionados com a construção de estande de vendas e do aparta-
mento-modelo,quandosuavidaútil estimadaésuperioraumano,possuemnaturezade
caráter prioritariamente tangível e, dessa forma, são registrados na rubrica “Ativo imobili-
zado”, sendo depreciados de acordo com o prazo de sua vida útil estimada e o corres-
pondenteencargodedepreciaçãoalocadono resultado.2.8.Contasapagaraos forne-
cedores. As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou ser-
viços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo clas-
sificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são
normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente.2.9. Contas a pagar por
aquisição de imóveis. As contas a pagar por aquisição de imóveis são obrigações a
pagar pela aquisição de terrenos para o desenvolvimento dos projetos de incorporação
imobiliária, ambos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente,
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado
comousodométododetaxaefetivade juros.Naprática,sãonormalmente reconhecidas
ao valor da fatura correspondente. 2.10. provisões. As provisões são reconhecidas
quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como re-

sultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária
para liquidaraobrigaçãoeumaestimativaconfiáveldovalorpossaser feita.2.11.impos-
to de renda e contribuição social sobre o lucro. As despesas de imposto de renda e
contribuição social do período compreendem os impostos corrente e diferido.Os impos-
tossobrea rendasão reconhecidosnademonstraçãodo resultado.Oencargode impos-
to de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias pro-
mulgadas na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições as-
sumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações.Estabelece
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às auto-
ridades fiscais. Conforme facultado pela legislação tributária, a Companhia optou pelo
regime de lucro presumido, segundo o qual a base de cálculo do imposto de renda é
calculada à razão de 8% e a da contribuição social à razão de 12% sobre as receitas
brutas (32% quando a receita for proveniente da prestação de serviços e 100% das re-
ceitas financeiras), sobre as quais aplicam-se as alíquotas regulares de 15% acrescida
de adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social.O im-
posto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do
passivosobreasdiferenças temporáriasdecorrentesdediferençasentreasbasesfiscais
dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Os im-
postos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito
exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais
correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com
os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tri-
butária ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa
base líquida. 2.12. Capital social. Está representado exclusivamente por ações ordiná-
rias, classificadas no patrimônio líquido. A reserva legal é calculada na base de 5% do
lucro líquido do exercício, conforme determinação da Lei nº 6.404/76.2.13.Apuração do
resultado.A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber
pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Compa-
nhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e
dosdescontos.ACompanhia reconheceareceitapelovalor justodoscontratosdevenda
firmados quando critérios específicos tiverem sido atendidos, conforme descrição a se-
guir: (a) receita de venda de imóveis.Conforme mencionado na Nota 1, o empreendi-
mento foi lançado em fevereiro de 2011.Dessa forma, para o reconhecimento da receita
correspondente às unidades já comercializadas, foram observados os procedimentos e
estabelecidos pelo CPC 30 - “Receitas”, mais especificamente, os procedimentos que
tratam do reconhecimento da receita de venda de bens com a transferência continuada
dos riscos e benefícios mais significativos inerente à sua propriedade.O enquadramento
dos contratos de venda dos empreendimentos para fins de aplicação da referida norma,
foi efetuado com base na Orientação OCPC 04, a qual norteou a aplicação da Interpre-
taçãoTécnica ICPC 02 às Entidades de Incorporação Imobiliária Brasileiras.A partir das
referidas normas e, levando também em consideração os procedimentos contábeis apli-
cáveis previstos pela Orientação OCPC 01 (R1) - “Entidades de Incorporação Imobiliá-
ria”, osseguintesprocedimentos foramadotados: Ocusto incorrido (incluindoocustodo
terreno) correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado.
É apurado o percentual do custo incorrido das unidades vendidas (incluindo o terreno),

em relação ao seu custo total orçado (POC), sendo esse percentual aplicado sobre o
valor justoda receitadasunidadesvendidas,ajustadasegundoascondiçõesdoscontra-
tos de venda, determinando-se assim o montante da receita de venda reconhecida. Os
montantes das receitas de vendas apuradas, incluindo a atualização monetária do con-
tas a receber com base na variação do Índice Nacional da Construção Civil (INCC), líqui-
do das parcelas já recebidas, são contabilizados como contas a receber, ou como adian-
tamentos de clientes, conforme o caso. O valor justo da receita das unidades vendidas
em construção é calculado a valor presente com base na taxa de juros para remunera-
ção de títulos públicos indexados pelo IPCA, entre o momento da assinatura do contrato
e a data prevista para a entrega das chaves do imóvel pronto ao promitente comprador,
a partir de quando sobre o contas a receber passará a incidir juros de 12% ao ano
acrescidodeatualizaçãomonetária.A taxade jurospara remuneraçãode títulospúblicos
indexados pelo IPCA é compatível com a natureza, o prazo e os riscos de transações
similares em condições de mercado, sendo sua taxa média no exercício findo em 31 de
dezembro de 2012 de 4 % ao ano (2011 - 4%). Subsequentemente, à medida que o
tempo passa, os juros são incorporados ao novo valor justo para determinação da recei-
ta a ser apropriada, sobre o qual será aplicado o POC. O encargo relacionado com a
comissão de venda é de responsabilidade do adquirente do imóvel, não incorporando o
preçode venda.As despesascom comissõesdevendas incorridaspelaCompanhiasão
ativadas como pagamentos antecipados e apropriadas ao resultado na rubrica “Despe-
sas gerais e administrativas”, observando-se os mesmos critérios de apropriação da re-
ceita de incorporação imobiliária.Se surgirem circunstâncias que possam alterar as esti-
mativasoriginaisdereceitas,custosouextensãodoprazoparaconclusão,asestimativas
iniciais serão revisadas. Essas revisões podem resultar em aumentos ou reduções das
receitas ou custos estimados e estão refletidas no resultado no período em que a admi-
nistração tomou conhecimento das circunstâncias que originaram a revisão. Após a
conclusão da construção e entrega das chaves das unidades comercializadas, a atuali-
zação monetária do contas a receber passará a ser calculada pela variação do Índice
Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) e passará a incidir juros de 12% ao ano, apropriados de forma pro rata
temporis. Nessa fase, a atualização monetária e os juros passarão a ser registrados
como receita financeira usando o método da taxa efetiva de juros e não mais integrará a
baseparadeterminaçãodareceitadevendas.3.Estimativase julgamentoscontábeis
críticos. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e ba-
seiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As estimativas e premissas que
apresentam um risco significativo de causar um ajuste relevante nos valores contábeis
para o próximo exercício referem-se ao reconhecimento das receitas pelo percentual do
custo incorrido das unidades vendidas, em relação ao seu custo total orçado (POC)
(Nota 2.13 (a)). Adicionalmente, a Companhia segue as orientações da OCPC 04 para
determinar quando os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade das
unidades imobiliárias vendidas são transferidos aos compradores. Essa determinação
requer um julgamento significativo. Para esse julgamento, a Companhia avaliou as dis-
cussões dos temas efetuados no âmbito de um Grupo de Trabalho coordenado pela
Comissão deValores Mobiliários (CVM), culminando com a apresentação ao Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC), de minuta da Orientação CPC 04, a qual foi por ele
aprovada e norteou a aplicação da Interpretação Técnica ICPC 02 às Entidades de In-
corporação ImobiliárianoBrasil.CasoaOCPC04não tivessesidoemitidaeaconclusão
tivesse sido de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade das
unidades imobiliárias não sejam transferidos continuamente aos compradores ao longo
da construção do empreendimento de incorporação imobiliária, os maiores impactos
seriamareduçãodopatrimônio líquidoedo lucro líquidodoexercíciode formatransitória,
uma vez que o reconhecimento da receita e dos correspondentes custos e impostos se
daria por ocasião da entrega das chaves. 4. Gestão de risco financeiro. Fatores de
risco financeiro. As atividades da Companhia a expõem a riscos financeiros: risco de
mercado (incluindo taxa de juros dos financiamentos de crédito imobiliário, risco de taxa
de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez.O progra-
ma de gestão de risco global, que é realizada pela tesouraria central de sua sócia-quotis-
ta João Fortes Engenharia S.A., se concentra na imprevisibilidade dos mercados finan-
ceiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da
Companhia. A Companhia não tem como prática fazer uso de instrumentos financeiros
derivativos para proteger exposições a risco. (a) risco de crédito.É avaliado como não
relevante faceagarantia realde recuperaçãodeseusprodutosnoscasosde inadimplên-
cia durante o período de construção. (b) risco de moeda. Considerado praticamente
nulo em virtude da Companhia não possuir ativos ou passivos denominados em moeda
estrangeira, bem como não possuir dependência significativa de materiais importados
em sua cadeia produtiva. (c) risco de taxa de juros. As taxas de juros contratadas so-
bre o contas a pagar pela aquisição de terrenos estão mencionadas na Nota 10. (d)
risco de liquidez.É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes
para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo
ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos.Para administrar a liquidez
do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo
monitoradas diariamente pela tesouraria central de sua acionista João Fortes Engenha-
riaS.A.(e)Gestãoderiscosfinanceiros.Aplica-seapráticadegerenciamentode risco,

queorientaemrelaçãoa transaçõese requeradiversificaçãode transaçõesecontrapar-
tidas. Desta forma, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros é regularmente
monitorada e gerenciada pela tesouraria central de sua acionista João Fortes Engenha-
ria S.A. a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. (f)Valor
justoecontábildos instrumentosfinanceiros.ACompanhiaoperacominstrumentos
financeiros ativos e passivos. Considerando o prazo e as características desses instru-
mentos, os valores contábeis aproximam-se dos valores justos.(g) instrumentos finan-
ceiros derivativos.A Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos, reco-
nhecidos ou não como ativo ou passivo no balanço patrimonial, como contratos futuros
ou opções (compromissos de compra ou venda de moeda estrangeira, índices ou
ações), swaps, contratos a termo, hedge ou quaisquer outros derivativos, inclusive aque-
les denominados “exóticos”. 5. instrumentos financeiros por categoria e qualidade
de crédito.Os únicos instrumentos no ativo classificados na categoria de valor justo por
meio do resultado referem-se aos saldos mantidos junto as instituições financeiras (Nota
6).No passivo, não há instrumentos financeiros classificados como mensurados ao valor
justo.Os passivos financeiros são classificados como“outros passivos”e compreendem
os fornecedores.
6. Caixa e equivalente de caixa 2012 2011
Caixa e bancos 899 379
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos
de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. 7. Contas a receber. As
contas a receber estão sendo atualizadas pela variação do Índice Nacional da Constru-
ção Civil (INCC) e, após a conclusão da construção e entrega das chaves das unida-
des vendidas, passará a ser atualizado pela variação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), acrescido de juros de 12% ao ano, os quais passarão a ser
apropriadosde formapro rata temporis.Osaldodecontasa receberdasunidadesvendi-
daseaindanãoconcluídasnãoestá totalmente refletidonasdemonstraçõesfinanceiras,
uma vez que o seu registro é limitado à parcela da receita reconhecida contabilmente,
líquida das parcelas já recebidas.O saldo total de contas a receber referente à atividade
de incorporação imobiliária, sem considerar os efeitos de ajuste a valor presente, pode
ser assim demonstrado:

2012 2011
Empreendimento em construção 45.723 38.528
Ajuste a valor presente (1.239) (1.536)
(-) Receita de vendas a apropriar (21.252) (22.383)

23.232 14.609
Não Circulante 6.048 12.410
Circulante 17.185 2.198
Quanto às informações sobre os principais clientes, em função da própria atividade imo-
biliária residencial com foco no segmento econômico, a Companhia não possui individu-
almente, clientes que representam mais de 10% da receita total consolidada.Em 31 de
dezembro de 2012 o saldo de ativo circulante e não circulante de contas a receber de
clientes está composto pelos seguintes vencimentos:

31/12/2012 31/12/2011
Vencidos 333 777
A vencer:

Até 30 dias 190 123
31 a 60 dias 460 388
61 a 90 dias 377 317
91 a 120 dias 198 152
121 a 360 dias 31.314 1.350

32.872 3.107
(-) Receita de vendas a apropriar (14.531) (909)
Ativo circulante 17.185 2.198

31/12/2012 31/12/2011
A vencer
entre 1 e 2 anos 4.207 28.381
entre 2 e 3 anos 920 1.286
entre 3 e 4 anos 867 565
Após 4 anos 5.198 3.652

11.192 33.884
(-) Receita de vendas a apropriar (5.144) (21.474)
Ativo não circulante 6.048 12.410
8. imóveis a comercializar
descrição 2012 2011
Imóveis a comercializar 11.455 9.764
A NS Empreendimentos Imobiliários Noroeste I SPE S.A. adquiriu o terreno em 15 de
dezembro de 2009 da Companhia imobiliária de Brasília - Terracap, Companhia públi-
ca, de acordo com as condições previstas no Edital de Licitação Pública. O preço de
aquisição do terreno foi de R$ 14.997. Os encargos financeiros incorridos pela Compa-
nhia referente ao pagamento do terreno foram capitalizados. Em fevereiro de 2011 foi
realizada a incorporação imobiliária e a comercialização do empreendimento, conforme
descrito na Nota 1.
9. Contas a pagar pela aquisição de terrenos 2012 2011
Não circulante
Contas a pagar pela aquisição de terrenos – –
Circulante
Contas a pagar pela aquisição de terrenos – 4.385
Total contas a pagar pela aquisição de terrenos – 4.385
Do preço de aquisição de R$ 14.997, R$ 2.999 foram pagos como sinal, sendo o restan-
te pago em 36 parcelas mensais e sucessivas, tendo a primeira parcela vencido em 22
de novembro de 2009. Sobre o saldo devedor incidiram juros nominais de 12% ao ano
e atualização monetária mensal de acordo com a variação do Índice Geral de Preço do
Mercado (IGPM) da Fundação GetúlioVargas.Em 31 de dezembro de 2012 o saldo do
contas a pagar pela aquisição de terreno encontra-se integralmente liquidado.
10. impostos e contribuições diferidos 31/12/2012 31/12/2011
Imposto de renda e contribuição social 715 449
Contribuições ao PIS e a COFINS 847 532
Encargos diferidos das operações 1.562 981
Passivo circulante (1.156) (80)
Passivo não circulante 406 901
10.1. imposto de renda e contribuição social: (a) diferidos: A sociedade é tributada
com base no lucro presumido, não possuindo, dessa forma, saldos a serem compen-
sados, deduzidos ou adicionados nas bases de cálculo dos lucros tributáveis futuros.
Todavia, possui diferenças a tributar em exercícios futuros, decorrentes de receitas nas
atividades imobiliárias tributadas em regime de caixa e o valor registrado em regime de
competência, no montante de R$ 23.231 (base de cálculo) em 31 de dezembro de 2012
(2011 - R$ 14.571). Em decorrência das obrigações tributárias como antes menciona-
das, foi contabilizado o correspondente efeito tributário (imposto de renda e contribuição
social diferidos), totalizando R$ 1.562 (2011 - R$ 981) e apresentados no passivo não
circulante.A tributação da diferença entre o lucro auferido pelo regime de caixa e aquele
apurado de acordo com o regime de competência, ocorre no prazo médio de cinco anos,
considerando o prazo de recebimento das vendas realizadas e a conclusão das obras
correspondentes. O imposto de renda e a contribuição social devidos sobre os lucros
tributáveis foram apurados conforme mencionado na (Nota 2.11). (b) No resultado do
exercício:Oencargode impostode rendaecontribuiçãosocial no resultadodoexercício
pode ser assim resumido:

31/12/2012 31/12/2011
Lucro presumido

Imposto diferido (266) (449)
Imposto corrente (118) (120)

Encargo no resultado do exercício (384) (569)
10.2. Contribuições ao piS e a CoFiNS: A Companhia possui receita nas atividades
imobiliárias a tributar em exercícios futuros no montante de R$ 23.231 (base de cálculo)
em 31 de dezembro de 2012 (2011 - R$ 14.571), tendo sido contabilizado o correspon-
dente efeito tributário das contribuições incidentes sobre as receitas (Contribuição ao
Plano de Integração Social (PIS) e a Contribuição para Financiamento da Seguridade
Social (COFINS)).A exemplo do imposto de renda e contribuição social, a tributação da
diferença entre a receita pelo regime de caixa e aquela apurado de acordo com o regime
de competência, ocorre no prazo médio de cinco anos, considerando o prazo de recebi-
mento das vendas realizadas e a conclusão das obras correspondentes.11.patrimônio
líquido: (a) Capital social: Está dividido em 15.758.124 ações (2011 - 6.433.699), com
valor nominal de R$ 1 por ação (2011 - R$ 1 por ação).Todas as ações emitidas estão
integralizadas e têm os mesmos direitos de voto em assembleias e de recebimento de
lucros.As ações estão assim distribuídas:

Quantidade de ações
descrição 2012 2011
João Fortes Engenharia S.A. 3.939.531 1.608.425
Banco Vototantim 11.030.687 2.251.795
NS Empreendimentos Imobiliários SS Ltda. 787.906 2.573.479

15.758.124 6.433.699

Em 19 de janeiro de 2012 a empresa passou a adotar a denominação de NS Empreen-
dimentos Imobiliários Noroeste I SPE S.A.Os atuais quotistas da empresa, quais sejam:
João Fortes Engenharia S.A., BV Empreendimentos e Participações S.A. e NS Empre-
endimentos Imobiliários SS Ltda.passaram a qualidade de acionistas.Através de altera-
ção do estatuto social ocorrida em 13 de fevereiro de 2012 foi deliberado o aumento do
capital social em R$ 9.324 (correspondente a 9.324.425 ações), o qual foi integralmente
integralizado pelos sócios na proporção de suas participações no capital social, passan-
do o capital social de R$ 6.434 para R$ 15.758 em 31 de dezembro de 2012.Em 14 de
fevereiro de 2012, por meio de contrato de compra e venda de ações, a NS Empreendi-
mentos ImobiliáriosSSLtda.vendeue transferiuàBVEmpreendimentoseParticipações
S.A. 35% das ações de emissão da SPE (NS Empreendimentos Imobiliários Noroeste
I SPE Ltda.).A participação societária na SPE está representada da seguinte forma:

participação
NS Empreendimentos Imobiliários SS Ltda 5%
João Fortes Engenharia S.A. 25%
BV Empreendimentos e Participações S.A. 70%

100%
(b) Adiantamentos para futuro aumento de capital - AFAC
descrição 31/12/2012 31/12/2011
João Fortes Engenharia S.A. 2.127 2.330
Banco Votorantim 5.954 3.264
NS Empreendimentos Imobiliários SS Ltda. 425 3.730

8.506 9.324
Durante o exercício de 2012, os quotistas efetuaram novos adiantamentos para futuro
aumento de capital que totalizam R$ 8.506. Os adiantamentos para futuro aumento de
capital foram efetuados em reais, que é a moeda funcional da controladora.O valor nomi-
nal de cada ação é R$ 1, sendo que o AFAC será convertido em capital social pelo valor
fixo de cada ação e sua conversão é irrevogável e irretratável. (c) lucros: (i) reserva
legal: A legislação societária brasileira exige que as sociedades anônimas apropriem
5% do lucro líquido anual para reserva de lucros, antes dos lucros serem distribuídos,
limitando essa reserva até 20% do valor total do capital. (ii) destinação do lucro: De
acordo com o estatuto social, o lucro líquido do exercício, após as compensações e de-
duções previstas em lei e consoante previsão estatutária, será destinado observado o
disposto no Acordo de Acionistas.De acordo com o Acordo de Acionistas, a destinação
dos lucros e a distribuição de dividendos, os quais serão integralmente distribuídos aos
Acionistas somente depois da expedição do “habite-se” do Empreendimento e quitação
de eventuais financiamentos contratados pela NS Empreendimentos Imobiliários Noro-
este I SPE S.A..12.resultado operacional bruto:Segue abaixo abertura do resultado
operacional bruto:

31/12/2012 31/12/2011
demonstração da receita líquida
Incorporação de imóveis 12.476 18.271
Impostos incidentes sobre vendas - Corrente (151) (137)
Impostos incidentes sobre vendas - Diferido (315) (532)
receita líquida 12.010 17.602
Custo dos Serviços prestados
Incorporação de imóveis (6.335) (11.031)
Custo com taxa de administração da construção

e gestão do empreendimento (921) (305)
(7.256) (11.336)

lucro bruto 4.754 6.266
13. despesas por natureza 31/12/2012 31/12/2011
Assistência jurídica 111 7
Cartório 2 1
Análise crédito e cobrança 8 –
Material de escritório – 2
Serviços de terceiros - Pessoa jurídica 134 1
Viagens e estadias – 12
Despesas tributárias 4 3
Propaganda e Publicidade 14 323
Comissões sobre vendas 341 616
Custo stand de vendas – 339
Depreciação 2 –
Outras despesas 20 55

636 1.359
14.partes relacionadas:(a)remuneraçãodopessoal-chavedaadministração:Em
2012 e em 2011 não houve remuneração aos diretores. (b) taxa de administração
da construção e gestão do empreendimento: A João Fortes Engenharia S.A.possui
contrato de administração da construção e gestão financeira do empreendimento com
a NS Empreendimentos Imobiliários Noroeste I SPE S.A.Em 31 de dezembro de 2012
o custo com estas taxas é de R$ 1.411 (2011 - R$ 564) reconhecido na conta de “custo
dos produtos vendidos” na demonstração do resultado do exercício da NS Empreen-
dimentos Imobiliários Noroeste I SPE S.A. de acordo com o percentual das unidades
vendidas.15. Compromissos assumidos: De acordo com a Lei de Incorporação Imo-
biliária, a Companhia tem o compromisso legal de finalizar o projeto de incorporação
imobiliária, o qual foi aprovado não mais encontra-se sob cláusula resolutiva, segundo
a qual a Companhia poderia ter desistido da incorporação e devolvido os montantes
recebidos aos clientes. Os custos atualmente estimados a incorrer até a conclusão do
empreendimento totalizam R$ 16.002, dos quais R$ 10.247 correspondem às unidades
já comercializadas.16. Seguros: Os seguros de riscos de engenharia e responsabilida-
de civil têm como beneficiário a João Fortes Engenharia S.A., que é a responsável pela
construção do empreendimento.

rElAtório doS AUditorES iNdEpENdENtES
Aos Administradores e Acionistas: NS Empreendimentos Imobiliários Noroeste I SPE
S.A. Examinamos as demonstrações financeiras da NS Empreendimentos Imobiliários
Noroeste I SPE S.A. (“Companhia”) (anteriormente denominada NS Empreendimentos
Imobilários Noroeste 1 SPE Ltda.), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o
resumo das principais políticas contábeis e as demais notas explicativas. responsabi-
lidade da administração sobre as demonstrações financeiras. A administração da
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou por erro. responsabilidade dos auditores independen-
tes.Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações
financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria.Essas normas requerem o cumprimento de exigências
éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter
segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção rele-
vante.Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção
de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstra-
ções financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor,
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou por erro.Nessa avaliação de riscos, o au-
ditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de
auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião
sobre a eficácia desses controles internos da Companhia.Uma auditoria inclui também
a avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das es-
timativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva.
opinião. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
NS Empreendimentos Imobiliários Noroeste I SPE S.A.em 31 de dezembro de 2012, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.Rio de Janeiro, 11 de abril
de 2013.PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes - CRC 2SP000160/O-5 “F”
RJ.Maria Salete Garcia Pinheiro - Contadora - CRC 1RJ048568/O-7.

roberto Alexandre de A. A. Q. Correa - representante legal - diretor
Financeiro - CpF: 850.819.657-15; maria Augusta Nogueira ramos -
Contadora - CrC-rJ 045196/06 - CpF: 619.781.407-20.


